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Plano de Formação Pedagógica para Docentes do IFPA


A comissão de Elaboração do Plano de Formação Pedagógica para Docentes do IFPA iniciou seus trabalhos no inicio do mês de dezembro/2015 tendo sido nomeada pela portaria 2058/2015 – GAB.
 Visando iniciar os debates com os diretores de ensino na reunião de Dezembro/2015 iniciou-se o estudo das legislações referentes à educação profissional e formação docente em busca de encaminhar possibilidades formativas.
	Do estudo das legislações levantou-se que:

1) LDB - Lei 9394/1996 – 
Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores.
Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade normal.
  
2) Resolução CNE/CEB n.06/2012 – Diretrizes Curriculares para EPT médio. 
Art. 40 A formação inicial para a docência na Educação Profissional Técnica de Nível Médio realiza-se em cursos de graduação e programas de licenciatura ou outras formas, em consonância com a legislação e com normas específicas definidas pelo Conselho Nacional de Educação.
 § 1º Os sistemas de ensino devem viabilizar a formação a que se refere o caput deste artigo, podendo ser organizada em cooperação com o Ministério da Educação e instituições de Educação Superior. 
§ 2º Aos professores graduados, não licenciados, em efetivo exercício na profissão docente ou aprovados em concurso público, é assegurado o direito de participar ou ter reconhecidos seus saberes profissionais em processos destinados à formação pedagógica ou à certificação da experiência docente, podendo ser considerado equivalente às licenciaturas: 
I - excepcionalmente, na forma de pós-graduação lato sensu, de caráter pedagógico, sendo o trabalho de conclusão de curso, preferencialmente, projeto de intervenção relativa à prática docente; 
II - excepcionalmente, na forma de reconhecimento total ou parcial dos saberes profissionais de docentes, com mais de 10 (dez) anos de efetivo exercício como professores da Educação Profissional, no âmbito da Rede CERTIFIC; 
III - na forma de uma segunda licenciatura, diversa da sua graduação original, a qual o habilitará ao exercício docente. 
§ 3º O prazo para o cumprimento da excepcionalidade prevista nos incisos I e II do § 2º deste artigo para a formação pedagógica dos docentes em efetivo exercício da profissão, encerrar-se-á no ano de 2020. 
§ 4º A formação inicial não esgota as possibilidades de qualificação profissional e desenvolvimento dos professores da Educação Profissional Técnica de Nível Médio, cabendo aos sistemas e às instituições de ensino a organização e viabilização de ações destinadas à formação continuada de professores. 
3) A Resolução CNE 02/2015 – define novas bases para os cursos de Formação Pedagógica para graduados não licenciados com a seguinte proposta;
Art. 14. Os cursos de formação pedagógica para graduados não licenciados, de caráter emergencial e provisório, ofertados a portadores de diplomas de curso superior formados em cursos relacionados à habilitação pretendida com sólida base de conhecimentos na área estudada, devem ter carga horária mínima variável de 1.000 (mil) a 1.400 (mil e quatrocentas) horas de efetivo trabalho acadêmico, dependendo da equivalência entre o curso de origem e a formação pedagógica pretendida. 
§ 1º A definição da carga horária deve respeitar os seguintes princípios: 
I - quando o curso de formação pedagógica pertencer à mesma área do curso de origem, a carga horária deverá ter, no mínimo, 1.000 (mil) horas; 
II - quando o curso de formação pedagógica pertencer a uma área diferente da do curso de origem, a carga horária deverá ter, no mínimo, 1.400 (mil e quatrocentas) horas; 
III - a carga horária do estágio curricular supervisionado é de 300 (trezentas) horas; IV - deverá haver 500 (quinhentas) horas dedicadas às atividades formativas referentes ao inciso I deste parágrafo, estruturadas pelos núcleos definidos nos incisos I e II do artigo 12 desta Resolução, conforme o projeto de curso da instituição; 
V - deverá haver 900 (novecentas) horas dedicadas às atividades formativas referentes ao inciso II deste parágrafo, estruturadas pelos núcleos definidos nos incisos I e II do artigo 12 desta Resolução, conforme o projeto de curso da instituição; 
VI - deverá haver 200 (duzentas) horas de atividades teórico-práticas de aprofundamento em áreas específicas de interesse dos alunos, conforme núcleo definido no inciso III do artigo 12, consoante o projeto de curso da instituição; 
§ 2º Os cursos de formação deverão garantir nos currículos conteúdos específicos da respectiva área de conhecimento ou interdisciplinares, seus fundamentos e metodologias, bem como conteúdos relacionados aos fundamentos da educação, formação na área de políticas públicas e gestão da educação, seus fundamentos e metodologias, direitos humanos, diversidades étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, de faixa geracional, Língua Brasileira de Sinais (Libras), educação especial e direitos educacionais de adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas. 
§ 3º Cabe à instituição de educação superior ofertante do curso verificar a compatibilidade entre a formação do candidato e a habilitação pretendida. 
§ 4º O estágio curricular supervisionado é componente obrigatório da organização curricular das licenciaturas, sendo uma atividade específica intrinsecamente articulada com a prática e com as demais atividades de trabalho acadêmico. 
§ 5º A oferta dos cursos de formação pedagógica para graduados poderá ser realizada por instituições de educação superior, preferencialmente universidades, que ofertem curso de licenciatura reconhecido e com avaliação satisfatória realizada pelo Ministério da Educação e seus órgãos na habilitação pretendida, sendo dispensada a emissão de novos atos autorizativos. 
§ 6º A oferta de cursos de formação pedagógica para graduados deverá ser considerada quando dos processos de avaliação do curso de licenciatura mencionado no parágrafo anterior. 
§ 7º No prazo máximo de 5 (cinco) anos, o Ministério da Educação, em articulação com os sistemas de ensino e com os fóruns estaduais permanentes de apoio à formação docente, procederá à avaliação do desenvolvimento dos cursos de formação pedagógica para graduados, definindo prazo para sua extinção em cada estado da federação.
Art. 22. Os cursos de formação de professores que se encontram em funcionamento deverão se adaptar a esta Resolução no prazo de 2 (dois) anos, a contar da data de sua publicação.
A presente resolução dá o prazo de dois anos para adaptação dos cursos em andamento (portanto ate julho de 2017)

	O aporte legal foi apresentado para os diretores de ensino e foram tomadas levantadas algumas ideias, na reunião dos DE em Dez/2015, que serviram para dar bases ao trabalho da Comissão, quais sejam:
	A primeira delas foi aproveitar a abertura legal para oferta de Complementação Pedagógica no formato de especialização e oportunizar o atendimento de maior parte de nossa demanda.
	Mas também, partir de julho de 2017 instituirmos turmas de Formação Docente para a Educação Profissional de Nível Médio - para professores graduados e sem licenciatura (de caráter emergencial e provisório) – 1000 horas – sendo 300h para estagio – habilitação será Licenciado para Docência na Educação Profissional, de acordo com a Res.02/2015, inclusive utilizando o PARFOR. Bem como, em 2016, deve-se constituir grupo para estudar e propor Programa de Reconhecimento dos Saberes Docentes para professores com mais de 10 anos de docência.
	Para efeito da oferta de Especialização reuniu-se as seguintes ideias:
- Ofertar em regime de mutirão – na forma de Especialização (420h) com monografia abordando projeto de intervenção relativa a prática docente - no ano de 2016 (com encerramento da ação no 1º semestre/2017).
- regime semipresencial (professor introduz a disciplina ou componente curricular e as atividades seguem de modo não presencial)
- nossos professores em nossa carga horária. 
- metodologias ativas
- calendário especial 
Seria necessário recorrer a recursos institucionais para apoiar:
- diárias e passagens (deslocamento de professores e possivelmente alunos) 
- material de apoio
- participação de convidados/autores
 
- Nome do curso: Especialização em Docência para a Educação Profissional – pois caracteriza melhor a formação de docentes deixando de gerar aversões e indiferenças que a formação pedagógica suscita em alguns.

- Esboço para matriz curricular
O Curso seria composto de quatro eixos que se articulariam pela proposição de Plano de Trabalho Docente que deverá nortear uma intervenção prática docente. Uma ação que mediará planejamento e avaliação da aprendizagem a ser desenvolvida durante o curso e apresentada no Seminário de Socialização ao final do Curso.

Os eixos ficam assim demonstrados:

Eixo Contextual – antecede os demais eixos como elementos que os prepara para o universo da Educação Profissional
- Fundamentos da relação Trabalho e Educação – 20h
- História e Políticas da Educação Profissional – 40h
Eixo Estrutural – desenvolve os fundamentos da docência devendo articular-se a área de formação do professor e ao eixo integrador
- Planejamento da Ação Docente na Educação Profissional – 60h
- Avaliação da Aprendizagem na Educação Profissional – 30h
- Metodologias de Ensino na Educação Profissional (conforme a área da formação) – 60h
- Concepções de Currículo na Educação Profissional – 30h
Eixo Integrador – desenvolve temáticas que possibilitam a atuação do decente em qualquer das áreas de formação e atuação docente no IFPA
- Tecnologias Educacionais e EAD – 30h
- Educação Inclusiva – 40h
- Fundamentos de EJA e Educação Popular – 30h
Eixo Experimental – se desenrolará da metade do curso em diante tomando como fundamentos o eixo estrutural e integrador para construção e desenvolvimento do Plano de Trabalho Docente 
- Laboratório de Prática Docente I – 20h
- Laboratório de Pratica Docente II – 40h 
Seminário de Socialização  - 20h 
Total: 420h


Desenho Curricular:
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-  Para subsidiar o desenvolvimento da proposta, ainda seria necessário construir o perfil de professor que se deseja no IFPA:
- Qual é o perfil do professor de educação profissional que queremos no IFPA?
(Os diretores de Ensino indicaram algumas propostas para o perfil docente na Reunião de Dezembro/2015.)

	A Comissão ainda acrescentou algumas ideias, quais sejam:

a) qual vai ser o esquema de aulas? Encontros presenciais, à distância? Com que frequência?
- sexta (noite) e sábado (manhã e tarde) -
- 20% presencial - 80% distancia
- Uso do SIGA-A com salas virtuais (repositório de material, controle de frequência, chat)
- planejamento das disciplinas observando as metodologias EAD - uma atividade por semana - a comissão deve apresentar a proposta do plano - guia de abertura de sala e de preparação do material para o professor formador.
- procedimentos de reoferta - sob responsabilidade do aluno
- o campus tem que ter um coordenador de curso.
- definir o coordenador geral do curso
- investir numa metodologia e em bons instrumentos de divulgação e inscrição.
b) composição de turmas por área – ideia que as turmas sejam compostas por eixo visando o tratamento metodológico de cada área:
- Ambiente e Saúde (Agente Comunitário de saúde/Meio Ambiente)
- Controle e Processos Industriais (Eletroeletrônica, Eletrônica, Eletrotécnica, Química, Mecânica e Metalurgia) 
- Gestão e Negócios – (Marketing e Cooperativismo)
- Informação e Comunicação (Informática. Manutenção e Suporte, Redes)
- Infraestrutura ( Agrimensura, Edificações, estradas, geoprocessamento, geodésia e cartografia, saneamento)
- Produção Alimentícia – (agroindústria)  - proposta que se junte ao eixo Recursos Naturais
- Produção Cultural e Design – (Design de interiores)
- Produção Industrial – (Petróleo e gás) - proposta que se junte ao eixo Recursos Naturais
- Recursos Naturais – (Agroecologia, Aquicultura, Agropecuária, Geologia, Mineração, Pesca, Recursos Pesqueiros, Florestas).
- Segurança – (Segurança no Trabalho) 
- Turismo, Hospitalidade e Lazer (Eventos, Hospedagem, Restaurante e bar)
c) levantamento de informações com planilhas para os diretores de ensino
- os diretores de ensino devem apresentar planilha com a firmação inicial dos docentes e o eixo que trabalham para que seja possível visualizar a composição de turmas e fazer indicação ao campus para que dê andamento a formalização da oferta do curso.
e) a comissão também fará levantamento de servidores com formação para atuar como corpo docente, apoiando a composição do quadro docente dos campi. 
Cronograma
- fevereiro – compor toda a proposta
- março – indicação dos campi que deverão assumir a oferta das turmas/formalização dos Planos de Curso – atos autorizativos/ divulgação do curso – início das inscrições.
- Abril – finalização das inscrições e composição das turmas/ planejamento docente/ inicio das atividades letivas
- Maio/2016 a maio/2017 – Execução e finalização da ação formativa
- junho/2017 – Certificação de Todos os docentes em atos solenes e coletivos.

	Os levantamentos da demanda de todos os campi foram enviados pelos DE em março e a Comissão iniciou o trabalho de composição de planilha geral da demanda que deve subsidiar todas as ações do Plano.
	O levantamento de servidores do IFPA que podem atuar como formadores nessa oferta, também está em vias de finalização até o final de abril/2016.

	Mediante as discussões acima a Comissão concluiu que o Plano de Formação para Docentes do IFPA contemplará quatro frentes de atuação:
a) Oferta de Formação para Docência em Educação Profissional por meio de especialização Lato Sensu, de forma mais imediata e para maior público.
b) Oferta de Complementação Pedagógica no formato da Resolução CNE/CEB 02/2015 de modo regular 
c) Certificação de Saberes docentes para professores com mais de dez anos de docência pelo CERTIFIC.
d) Oferta de Formação por meio de Cursos EAD em Parcerias com outros IFs.

Encaminhamentos das Proposições:

a) Referente a Oferta de Especialização:
	Após o ajuntamento das ideias, descritas acima, a Comissão decidiu pelo encaminhamento de tudo que se levantou como proposta e possibilidades a execução de especialização para a PROPPG para que seja analisada a possibilidade de executarem a proposta, encaminhar orientações aos campi quanto à formulação do PPC e regulação dos mesmos, coordenar o processo formativo e assumir o acompanhamento da ação até sua finalização e certificação dos docentes, posto ser atribuição dessa Pró-Reitoria a condução de especializações no âmbito do IFPA.
b) Oferta de Complementação Pedagógica no formato da Resolução CNE/CEB 02/2015 de modo regular   
A Comissão estabeleceu entendimentos com o Campus Abaetetuba para composição da proposta piloto, para oferta regular e visando a oferta por meio de programas federais. 
A comissão trabalhou em documento norteador de proposição de curso em atendimento a Res. 02/2015 – e em conjunto com professores do campus iniciará a elaboração de Proposta do Plano de Curso.

c) Certificação de Saberes docentes para professores com mais de dez anos de docência pelo CERTIFIC.
	Referente a essa proposta, iniciamos entendimentos com a SETEC, visando participar de modelo a ser instituído para esse fim no âmbito da rede federal ao longo de 2016. A Diretoria de Políticas da SETEC, está conduzindo a criação de GT que conduzirá a elaboração da proposta e sua efetivação, sendo o IFPA integrante do GT. Não há procedimentos instituídos no Brasil para esse fim e a legislação indica a necessidade de regulação complementar, que a SETEC pretende atacar com apoio desse grupo.

d) Oferta de Formação por meio de Cursos EAD em Parcerias com outros IFs – o Departamento de EAD da PROEN já está em busca de parcerias com outros IFs que estejam se planejando para oferta de formação pedagógica a docentes não licenciados. Essa expectativa é para 2017.

 













Demanda Institucional 
	
	CAMPUS
	DIREÇÃO DE ENSINO
	LICENCIADO
	NÃO LICENCIADO

	
	Abaetetuba
	56
	31
	25

	
	Altamira
	18
	3
	15

	
	Ananindeua
	12
	3
	9

	
	Belém
	313
	123
	190

	
	Bragança
	64
	32
	32

	
	Breves
	20
	3
	17

	
	Cametá
	2
	1
	1

	
	Castanhal
	92
	37
	55

	
	Conceição
	48
	15
	33

	
	Industrial de Marabá
	54
	14
	40

	
	Itaituba
	33
	13
	20

	
	Obidos
	6
	3
	3

	
	Paragominas
	5
	0
	5

	
	Parauapebas
	10
	1
	9

	
	Rural de Marabá
	42
	18
	24

	
	Santarém
	44
	20
	24

	
	Tucuruí
	31
	0
	31

	
	Vigia
	9
	3
	6

	
	Reitoria
	0
	0
	0

	
	Total
	859
	320
	539
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ROTEIRO DE ORIENTAÇÃO PARA A ELABORAÇÃO DO CURSO DE FORMAÇÃO PEDAGÓGICA PARA GRADUADOS E NÃO LICENCIADOS. 

1. Diretrizes para o curso licenciatura em formação pedagógica
2. Legislação 
3. Matriz curricular 
4. Metodologia 
5. Avaliação do processo de ensino-aprendizagem 
6. Corpo social
7. Infraestrutura
8. Ementário (bibliografia básica e complementar)

1-DIRETRIZES PARA OS CURSOS DE FORMAÇÃO PEDAGÓGICA PARA GRADUADOS E NÃO LICENCIADOS.
	O curso de formação pedagógica se destinará aos professores da educação profissional graduados em tecnologia, bacharelado e engenharia e não licenciados do quadro permanente do IFPA. O curso de formação pedagógica implica formação de nível superior adequada à área de conhecimento e as etapas de atuação do professor, na modalidade presencial.

1.1-LEGISLAÇÃO
1.2-Para Cursos Superiores de Graduação:
A oferta dos cursos de formação pedagógica para graduados poderá ser realizada por instituições de educação superior, preferencialmente universidades, que ofertem curso de licenciatura reconhecido e com avaliação satisfatória realizada pelo Ministério da Educação e seus órgãos na habilitação pretendida, sendo dispensada a emissão de novos atos autorizativos.
Lei nº 11.892/2008 institui a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, cria os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, e dá outras providências.
Plano Nacional de Educação-PNE, determina diretrizes, metas e estratégias para a política educacional dos próximos dez anos.
Plano de Desenvolvimento Institucional do IFPA-PDI-2014/2018, instrumento de planejamento e gestão que considera a identidade da Instituição de Ensino Superior, no que diz respeito a sua filosofia de trabalho, a missão a que se propõem, definem as diretrizes pedagógicas que orientam suas ações, a sua estrutura organizacional e as atividades acadêmicas que desenvolve e/ou pretende desenvolver.
Resolução CONSUP/IFPA nº014/2015, Regulamento Didático Pedagógico do Ensino do IFPA.
Resolução CNE/CES nº2/2015, define as diretrizes curriculares nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada.
Resolução CONSUP/IFPA nº020/2016, estabelece os procedimentos a serem adotados para autorização de criação de cursos, aprovação, atualização ou aditamento de Projeto Pedagógico de Curso (PPC) do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará (IFPA).

3-MATRIZ CURRICULAR
3.1-Formação Pedagógica para Graduados e não licenciados. 
Os cursos de formação pedagógica para graduados não licenciados, de caráter emergencial e provisório, ofertados a portadores de diplomas de curso superior formados em cursos relacionados à habilitação pretendida com sólida base de conhecimentos na área estudada, devem ter carga horária mínima variável de 1.000 (mil) a 1.400 (mil e quatrocentas) horas de efetivo trabalho acadêmico, dependendo da equivalência entre o curso de origem e a formação pedagógica pretendida.
Na definição de qual opção adotar, deve-se respeitar os seguintes princípios do quadro 1:
	Opções de cursos
	CH mínima
	Atividades formativas
	Atividades teórico-práticas
	Estágio Curricular

	Opção 1 - Na mesma área do curso de origem
	1000h
	500h
	
200h
	
300h

	Opção 2 – Na área diferente do curso de origem
	1400h
	900h
	
	





3.1.1-Conteúdos Específicos:
Os cursos de formação deverão garantir nos currículos conteúdos específicos da respectiva área de conhecimento ou interdisciplinares, seus fundamentos e metodologias, bem como conteúdos relacionados aos fundamentos da educação, formação na área de políticas públicas e gestão da educação, seus fundamentos e metodologias, direitos humanos, diversidades étnico-racial, de gênero1, sexual, religiosa, de faixa geracional, Língua Brasileira de Sinais (Libras), educação especial e direitos educacionais de adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas. 

3.1.2-Formação Pedagógica para segunda licenciatura. 
Os cursos de segunda licenciatura, direcionados a profissionais já licenciados, terão carga horária mínima variável de 800 (oitocentas) a 1.200 (mil e duzentas) horas, dependendo da equivalência entre a formação original e a nova licenciatura. 
Durante o processo formativo, deverá ser garantida efetiva e concomitante relação entre teoria e prática, ambas fornecendo elementos básicos para o desenvolvimento dos conhecimentos e habilidades necessários à docência.
Na definição de qual opção adotar, deve-se respeitar os seguintes princípios do quadro 2:
	Opções de cursos
	CH mínima
	Atividades formativas teórico-práticas
	Estágio Curricular Supervisionado
	Portadores de Diplomas com experiência comprovada no magistério na educação básica. 

	Opção 1 - Na mesma área do curso de origem
	800h
	500h
	
300h
	
Poderá reduzir até 100h

	Opção 2 – Na área diferente do curso de origem
	1200h
	900h
	
	



3.1.2-Conteúdos Específicos:
Os cursos de formação deverão garantir nos currículos conteúdos específicos da respectiva área de conhecimento ou interdisciplinares, seus fundamentos e metodologias, bem como conteúdos relacionados aos fundamentos da educação, formação na área de políticas públicas e gestão da educação, seus fundamentos e metodologias, direitos humanos, diversidades étnico-racial, de gênero1, sexual, religiosa, de faixa geracional, Língua Brasileira de Sinais (Libras), educação especial e direitos educacionais de adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas. 
	O curso de formação deverá constituir-se dos seguintes núcleos:
	NÚCLEOS
	CONTEÚDOS A SER ABORDADOS

	1-Estudos da formação geral das áreas específicas e interdisciplinares, e do campo educacional, seus fundamentos e metodologias das diversas realidades educacionais.
	a) princípios, concepções, conteúdos e critérios oriundos de diferentes áreas do conhecimento, incluindo os conhecimentos pedagógicos, específicos e interdisciplinares, os fundamentos da educação, para o desenvolvimento das pessoas, das organizações e da sociedade; 
b) princípios de justiça social, respeito à diversidade, promoção da participação e gestão democrática; 
c) conhecimento, avaliação, criação e uso de textos, materiais didáticos, procedimentos e processos de ensino e aprendizagem que contemplem a diversidade social e cultural da sociedade brasileira; 
d) observação, análise, planejamento, desenvolvimento e avaliação de processos educativos e de experiências educacionais em instituições educativas; 
e) conhecimento multidimensional e interdisciplinar sobre o ser humano e práticas educativas, incluindo conhecimento de processos de desenvolvimento de crianças, adolescentes, jovens e adultos, nas dimensões física, cognitiva, afetiva, estética, cultural, lúdica, artística, ética e biopsicossocial; 
f) diagnóstico sobre as necessidades e aspirações dos diferentes segmentos da sociedade relativamente à educação, sendo capaz de identificar diferentes forças e interesses, de captar contradições e de considerá-los nos planos pedagógicos, no ensino e seus processos articulados à aprendizagem, no planejamento e na realização de atividades educativas; 
g) pesquisa e estudo dos conteúdos específicos e pedagógicos, seus fundamentos e metodologias, legislação educacional, processos de organização e gestão, trabalho docente, políticas de financiamento, avaliação e currículo; 
h) decodificação e utilização de diferentes linguagens e códigos linguístico-sociais utilizadas pelos estudantes, além do trabalho didático sobre conteúdos pertinentes às etapas e modalidades de educação básica; 
i) pesquisa e estudo das relações entre educação e trabalho, educação e diversidade, direitos humanos, cidadania, educação ambiental, entre outras problemáticas centrais da sociedade contemporânea; 
j) questões atinentes à ética, estética e ludicidade no contexto do exercício profissional, articulando o saber acadêmico, a pesquisa, a extensão e a prática educativa;
l) pesquisa, estudo, aplicação e avaliação da legislação e produção específica sobre organização e gestão da educação nacional.





	2- Núcleo de aprofundamento e diversificação de estudos das áreas de atuação profissional, incluindo os conteúdos específicos e pedagógicos, priorizadas pelo projeto pedagógico das instituições, em sintonia com os sistemas de ensino
	investigações sobre processos educativos, organizacionais e de gestão na área educacional; 
b) avaliação, criação e uso de textos, materiais didáticos, procedimentos e processos de aprendizagem que contemplem a diversidade social e cultural da sociedade brasileira; 
c) pesquisa e estudo dos conhecimentos pedagógicos e fundamentos da educação, didáticas e práticas de ensino, teorias da educação, legislação educacional, políticas de financiamento, avaliação e currículo. 
d) Aplicação ao campo da educação de contribuições e conhecimentos, como o pedagógico, o filosófico, o histórico, o antropológico, o ambiental-ecológico, o psicológico, o linguístico, o sociológico, o político, o econômico, o cultural.


	3-Núcleo de estudos integradores para enriquecimentocurricular
	a) seminários e estudos curriculares, em projetos de iniciação científica, iniciação à docência, residência docente, monitoria e extensão, entre outros, definidos no projeto institucional da instituição de educação superior e diretamente orientados pelo corpo docente da mesma instituição; 
b) atividades práticas articuladas entre os sistemas de ensino e instituições educativas de modo a propiciar vivências nas diferentes áreas do campo educacional, assegurando aprofundamento e diversificação de estudos, experiências e utilização de recursos pedagógicos; 
c) mobilidade estudantil, intercâmbio e outras atividades previstas no PPC; 
d) atividades de comunicação e expressão visando à aquisição e à apropriação de recursos de linguagem capazes de comunicar, interpretar a realidade estudada e criar conexões com a vida social.



4-Trabalho de Concluído de Curso-TCC. 
O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) é uma atividade acadêmica específica obrigatória nos cursos superiores de graduação, que corresponde a uma produção acadêmica, orientada por um ou mais docentes, resultante do conhecimento adquirido e acumulado pelo estudante durante a realização do curso.

5-Estágio Curricular Supervisionado
O estágio curricular supervisionado é componente obrigatório da organização curricular das licenciaturas, sendo uma atividade específica intrinsecamente articulada com a prática e com as demais atividades de trabalho acadêmico. Que terá a carga horária de 300h.
Os portadores de diploma de licenciatura com exercício comprovado na educação básica poderão ter redução da carga horária do estágio curricular supervisionado até o máximo de 100 (cem) horas. 

6-METODOLOGIA 
Durante o processo formativo, deverá ser garantida efetiva e concomitante relação entre teoria e prática, ambas fornecendo elementos básicos para o desenvolvimento dos conhecimentos e habilidades necessários à docência. 

7-INFRAESTRUTURA 
	Os recursos pedagógicos necessário para o funcionamento do curso, tais como: biblioteca, laboratórios, entre outros, além de recursos de tecnologia de informação e da comunicação. 
	
8-AVALIAÇÃO DO PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM 
	De acordo com o Regulamento Didático Pedagógico de Ensino do IFPA.


9-CORPO SOCIAL DO CURSO
	A organização curricular do curso deverá respeitar as normas e critérios definidos nos Artigos 65 e 66 do Regulamento Didático Pedagógico de Ensino do IFPA. 
	Coordenação e colegiado próprios que formulem projeto pedagógico e se articulem com as unidades acadêmicas envolvidas e, no escopo do PDI e PPI, tomem decisões sobre a organização institucional e sobre as questões administrativas no âmbito das competências.

8-INFRAESTRUTURA 
Caberá ao campus de oferta do curso disponibilizar toda a infraestrutura física e pedagógica para a oferta do curso de formação pedagógica.
Organização institucional para formação dos formadores, incluindo tempo espaço na jornada de trabalho para as atividades coletivas e para estudo e a investigação sobre o aprendizado dos professores em formação.

10-EMENTÁRIO (BIBLIOGRAFIA BÁSICA E COMPLEMENTAR)
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POLÍTICAS
	
DISCIPLINAS/CONTEÚDOS
	
OBRIGATÓRIO OU OPTATIVO
	
CARGA HORÁRIA MÍNIMA
	CÔMPUTO NA CARGA HORÁRIA MÍNIMA DO CURSO

	
ESTÁGIO SUPERVISIONADO 
	
DISCIPLINA
	
OBRIGATÓRIO
	
300h
	
SIM

	
TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO
	
DISCIPLINA
	
OBRIGATÓRIO
	
NÃO DEFINIDO
	
SIM

	
PROJETO INTEGRADOR
	
DISCIPLINA
	
OBRIGATÓRIO
	
NÃO DEFINIDO
	
SIM

	
PRÁTICA PROFISSIONAL 
	
DISCIPLINA
	
OBRIGATÓRIO
	
NÃO DEFINIDO
	
SIM

	
ATIVIDADES TEÓRICO-PRÁTICAS (ATIVIDADES COMPLEMENTARES) 
	
DISCIPLINA
	

OBRIGATÓRIO
	

200h
	

SIM

	
EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES 
ÉTNICORRACIAIS E PARA O ENSINO DE HISTÓRIA E CULTURA AFRO-BRASILEIRA, AFRICANA E INDÍGENA
	
CONTEÚDOS
	
OBRIGATÓRIO
	
NÃO DEFINIDO
	
SIM

	
EDUCAÇÃO PARA OS DIREITOS HUMANOS
	
CONTEÚDOS

	
OBRIGATÓRIO
	
NÃO DEFINIDO
	
SIM

	
LIBRAS 
	
CONTEÚDOS
	
OBRIGATÓRIO
	
NÃO DEFINIDO
	
SIM

	
POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL
	
CONTEÚDOS
	
OBRIGATÓRIO
	

NÃO DEFINIDO
	

SIM




	
FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO
	
CONTEÚDOS
	
OBRIGATÓRIO
	
NÃO DEFINIDO
	SIM

	
FORMAÇÃO NA 
ÁREA DE POLÍTICAS PÚBLICAS E GESTÃO DA EDUCAÇÃO, SEUS FUNDAMENTOS E METODOLOGIAS
	

CONTEÚDOS
	
OBRIGATÓRIO
	
NÃO DEFINIDO
	SIM

	
DIVERSIDADES DE GÊNERO, SEXUAL, RELIGIOSA, DE FAIXA GERACIONAL
	
CONTEÚDOS
	
OBRIGATÓRIO
	
NÃO DEFINIDO
	SIM

	
DIREITOS EDUCACIONAIS DE ADOLESCENTES E 
JOVENS EM CUMPRIMENTO DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS

	

CONTEÚDOS
	
OBRIGATÓRIO
	
NÃO DEFINIDO
	SIM

	
EDUCAÇÃO ESPECIAL 

	
CONTEÚDOS
	
OBRIGATÓRIO
	
NÃO DEFINIDO
	SIM
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